
INDICAÇÃO Nº 
2303
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que conste, em todas as embalagens comercializadas no Estado, de forma destacada, a quantidade de recursos naturais utilizados na fabricação de cada mil unidades e o tempo necessário para que cada embalagem seja absorvida pelo meio ambiente, acolhendo a iniciativa da jovem Mariana Albuquerque Zan, do Colégio “Santa Inês”, de São José do Rio Pardo, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Mariana Albuquerque Zan, do Colégio “Santa Inês”, de São José do Rio Pardo, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que conste, em todas as embalagens comercializadas no Estado, de forma destacada, a quantidade de recursos naturais utilizados na fabricação de cada mil unidades e o tempo necessário para que cada embalagem seja absorvida pelo meio ambiente.
Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - Todos os fabricantes e montadores de embalagens estabelecidos no Estado de São Paulo ficam obrigados a fazer constar de cada embalagem fabricada ou montada, de forma destacada, os recursos naturais diretamente utilizados na sua produção e o tempo necessário para que o meio ambiente a absorva.

Artigo 2º - Também fica o fabricante obrigado a fazer constar do mesmo espaço, de forma destacada, quanto diretamente se consome de recursos naturais a cada mil unidades da respectiva embalagem.

Artigo 3º - Quando a matéria-prima de consumo para produção da embalagem for papel ou madeira, o fabricante ou montador fará constar quantas embalagens se fabrica com uma árvore.

Artigo 4º - O descumprimento do disposto nesta lei implicará multa no equivalente ao valor de comercialização de dez mil embalagens e, com a reiteração, suspensão da inscrição cadastral da empresa junto à Secretaria de Estado da Fazenda.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“A defesa do meio ambiente natural é dever de todos (CF, art. 225).


Bem sabemos o quanto se consome de matéria-prima na produção de embalagens, dando causa à degradação do meio ambiente. Madeira e água são as matérias-primas mais desejadas e buscadas por este segmento da produção. Tão-somente a indicação de que a embalagem é reciclável tem se mostrado insuficiente ao seu reaproveitamento. Grande é a quantidade de garrafas, plásticos, alumínio e vidros encontrados em rios, beira de estradas, matas e oceano.


Se eu jogar uma casca de laranja no meu jardim, em alguns dias não encontrarei nada. Isso porque a casca de laranja é biodegradável, ou seja, decompõe-se naturalmente. Agora, se eu fizer o mesmo com plástico ou vidro, posso esquecer. Ninguém sabe quanto tempo esses materiais levam para voltar à natureza, simplesmente porque isso ainda não aconteceu. O plástico existe há apenas cem anos e resiste à umidade e a produtos químicos. O vidro não pode ser consumido por nenhum ser vivo. Há garrafas de vidro com mais de dois mil anos de idade. A única saída para que esses materiais não abarrotem nossas cidades, nossas florestas e nossa vida é reciclá-los, reaproveitá-los industrialmente. Do contrário, estaremos fadados a conviver para sempre com montanhas e montanhas de plásticos usados e vidros velhos.


A obrigatoriedade que se pretende criar com o presente projeto de lei tende a fazer com o que consumidor tenha maior consciência, destinando a embalagem de cada produto à reciclagem. Com isso, a conseqüência será a redução de consumo de matéria prima e, primordialmente, a conservação do meio ambiente.


A matéria em questão, relacionada à conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, é de competência legislativa tanto da União quanto dos Estados (art. 24, VI, da Constituição Federal), não havendo qualquer impedimento constitucional à norma que propomos.


Por outro lado, não se tratando de matéria restrita à iniciativa do Poder Executivo, a deflagração do processo legislativo por nós proposto não contém vício de iniciativa.


Convictos de que o apoio de todos os membros do Poder Legislativo à proposta que acabamos de apresentar dará um forte impulso à cidadania e à valorização do meio ambiente de cada município do Estado de São Paulo, conscientizando nossas crianças e jovens de sua importância histórica na preservação dos recursos naturais e da vida, esperamos sua aprovação o quanto antes.”

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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